
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.009.643 - PE (2022/0188946-8)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : TUPAN CONSTRUÇÕES LTDA 
ADVOGADO : MARCIO RODRIGO FRIZZO  - PR033150 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REGIME NÃO 
CUMULATIVO. CRÉDITO DE ICMS-ST. PIS/COFINS. 
ENTENDIMENTO DA PRIMEIRA TURMA DO STJ.  
1. A orientação da Primeira Turma deste STJ é a de que o contribuinte 
faz jus aos créditos da contribuição ao PIS e à COFINS pretendidos, 
seja porque independem da incidência de tais contribuições sobre o 
montante do ICMS-ST recolhido pelo substituto na etapa anterior, 
seja porque o valor do imposto estadual antecipado caracteriza custo 
de aquisição. Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.659.474/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 22/6/2022; AgInt no AgInt no 
REsp n. 1.525.939/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe de 27/4/2022; AgInt no AgInt no REsp n. 
1.620.050/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 13/12/2021, DJe de 15/12/2021; AgInt no REsp n. 
1.914.795/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe de 17/2/2022; AgInt no REsp n. 1.461.708/RS, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 7/10/2021; AgInt no 
REsp n. 1.878.250/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe de 9/12/2020; AgInt no REsp n. 
1.959.588/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 13/12/2021, DJe de 15/12/2021.
2. Agravo interno não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues (que ressalvou o seu ponto de vista) e Benedito 
Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 23 de maio de 2023(Data do Julgamento)
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MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.009.643 - PE (2022/0188946-8)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : TUPAN CONSTRUÇÕES LTDA 
ADVOGADO : MARCIO RODRIGO FRIZZO  - PR033150 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

interno manejado pela Fazenda Nacional contra decisão de fls. 388/391, integrada pela de fls. 

452/453, que deu provimento ao recurso especial da parte contribuinte, a fim de assegurar o 

direito do recorrente de incluir o ICMS-ST como custo de aquisição de mercadorias, para fins 

de apuração de créditos da Contribuição ao PIS e à COFINS, no regime não cumulativo, bem 

como o direito à compensação ou à restituição.

A agravante, em suas razões, sustenta, em síntese, que "não pode compor a 

base de cálculo dos créditos no regime não-cumulativo da PIS/COFINS, em favor do 

substituído tributário, o valor relativo ao ICMS-ST, haja vista que esta parcela do preço de 

aquisição não compõe a base de cálculo da PIS/COFINS do substituto tributário por expressa 

disposição legal e, não havendo incidência na etapa anterior, não há se falar em crédito para 

garantia da não-cumulatividade das contribuições" (fl. 420).

Impugnação às fls. 431/447.

Petição da agravante à fl. 455, reiterando "os termos do agravo interno de fls. 

405/427" e "requerendo seja reconsiderada a decisão agravada" ou a submissão do feito ao 

julgamento colegiado.

É O RELATÓRIO.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.009.643 - PE (2022/0188946-8)
  
RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : TUPAN CONSTRUÇÕES LTDA 
ADVOGADO : MARCIO RODRIGO FRIZZO  - PR033150 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REGIME NÃO 
CUMULATIVO. CRÉDITO DE ICMS-ST. PIS/COFINS. 
ENTENDIMENTO DA PRIMEIRA TURMA DO STJ.  
1. A orientação da Primeira Turma deste STJ é a de que o contribuinte 
faz jus aos créditos da contribuição ao PIS e à COFINS pretendidos, 
seja porque independem da incidência de tais contribuições sobre o 
montante do ICMS-ST recolhido pelo substituto na etapa anterior, 
seja porque o valor do imposto estadual antecipado caracteriza custo 
de aquisição. Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.659.474/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 22/6/2022; AgInt no AgInt no 
REsp n. 1.525.939/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe de 27/4/2022; AgInt no AgInt no REsp n. 
1.620.050/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 13/12/2021, DJe de 15/12/2021; AgInt no REsp n. 
1.914.795/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe de 17/2/2022; AgInt no REsp n. 1.461.708/RS, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 7/10/2021; AgInt no 
REsp n. 1.878.250/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe de 9/12/2020; AgInt no REsp n. 
1.959.588/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 13/12/2021, DJe de 15/12/2021.
2. Agravo interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 

recorrida, que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados (fls. 388/391):

Trata-se de recurso especial, manejado por TUPAN CONSTRUÇÕES 

LTDA, com base no art. 105, III, a e c, da CF, contra acórdão proferido 

pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região, assim ementado (fl. 203):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXCLUSÃO DO 
VALORES REFERENTES A ICMS-SUBSTITUIÇÃO (ICMS- ST) 
DA BASE DE CÁLCULO DAS CONTRIBUIÇÕES AO PIS/PASEP 
E COFINS NÃO CUMULATIVAS DEVIDAS PELO 
SUBSTITUÍDO. IMPOSSIBILIDADE.
1. O ICMS-ST não pode ser excluído da base de cálculo das 
contribuições ao PIS/PASEP e COFINS devidos pelo substituído 
simplesmente porque jamais esteve formalmente incluído nessa 
mesma base de cálculo. É da natureza de todos os tributos a 
repercussão econômica. Os informes de "ICMS Cobrado 
Anteriormente por ST" preenchidos eletronicamente pelo substituído 
existem apenas para efeito de controle fiscal, não o transformando 
em contribuinte de direito da exação, mas apenas informando sua 
repercussão econômica o que não é suficiente para possibilitar a 
"exclusão" pretendida (STJ, 2ª T., AgInt no REsp 1885048/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, j.:16/12/2020, 
DJe18/12/2020).
2. Caso em que se afigura impositiva a confirmação da sentença que 
julgou improcedente o pedido, sendo, pois, indevida a pretensão de 
que os valores recolhidos pelo contribuinte substituto a título de 
ICMS-ST sejam considerados pelo contribuinte substituído para fins 
de creditamento das contribuições do PIS/COFINS no regime não 
cumulativo.
3. Apelação a cujo provimento se nega.

Os embargos declaratórios opostos foram rejeitados, nos termos do 
acórdão de fls. 232/236.
A parte recorrente aponta, além do dissídio jurisprudencial, violação aos 
arts. 301, §§ 1º e 3º, do Decreto 9.580/2018 (RIR/2018); 3º da Lei 
10.637/2002 e da Lei 10.833/2003; 150, I, II, e 195, § 12, da Constituição 
Federal; Instrução Normativa nº 51/78 da RFB e Soluções de Consulta 
60/07 e 60/12 da RFB. Sustenta, em resumo, que "o ICMS-ST é, pois, 
irrecuperável dentro da sistemática de encontro de créditos e débitos na 
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escrituração fiscal do contribuinte substituído, ou seja, o ICMS-ST deve 
ser incluído no custo de aquisição de mercadorias destinadas à revenda e, 
consequentemente, deve ser incluído na base de cálculo dos créditos para o 
PIS/COFINS" (fl. 294) .
Contrarrazões às fls. 335/348.

É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.

A irresignação merece acolhida.
Com efeito, conforme o entendimento da Primeira Turma deste Superior 
Tribunal, o contribuinte faz jus aos créditos da contribuição ao PIS e à 
COFINS pretendidos, quer porque independem da incidência de tais 
contribuições sobre o montante do ICMS-ST recolhido pelo substituto na 
etapa anterior, quer porque o valor do imposto estadual antecipado 
caracteriza custo de aquisição.
A propósito, destacam-se os seguintes precedentes:

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. REGIME NÃO-CUMULATIVO. 
ICMS-ST. ICMS-ANTECIPAÇÃO. CREDITAMENTO. 
POSSIBILIDADE. 
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade 
na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo 2). 
2. Na Primeira Turma, prevalece a compreensão de que o ICMS-ST 
constitui parte integrante do custo de aquisição da mercadoria e, por 
conseguinte, deve ser admitido na composição do montante de 
créditos a ser deduzido para apuração da Contribuição ao PIS e da 
COFINS, no regime não-cumulativo, à luz dos arts. 3º, I, das Leis 
ns. 10.637/2002 e 10.833/2003, independentemente da incidência de 
mencionadas contribuições sobre o tributo estadual recolhido pelo 
substituto na etapa anterior, sendo que não há óbice para que 
referido raciocínio jurídico tenha igualmente curso no 
ICMS-antecipação (AgInt no REsp 1.428.247/RS, Rel. p/ acórdão 
Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 15/10/2019, DJe 29/10/2019). 
3. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.525.939/PR, relator Ministro Gurgel 

de Faria, Primeira Turma, DJe de 27/4/2022.)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ICMS-ST. APROVEITAMENTO DE 
CRÉDITOS DE PIS E COFINS. POSSIBILIDADE. 
ATENDIMENTO AO PRINCÍPIO DA NÃO CUMULATIVIDADE. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. 
I  Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 
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data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. 
Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015. 
II  O acórdão recorrido está em consonância com orientação 
consolidada na Primeira Turma desta Corte, segundo a qual o o 
contribuinte faz jus aos créditos da contribuição ao PIS e à COFINS 
pretendidos, quer porque independem da incidência de tais 
contribuições sobre o montante do ICMS-ST recolhido pelo 
substituto na etapa anterior, quer porque o valor do imposto 
estadual antecipado caracteriza custo de aquisição. 
III  Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, 
§ 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 
desprovimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 
ocorreu no caso. 
IV  Agravo interno desprovido. 
(AgInt no REsp n. 1.914.795/RS, relatora Ministra Regina Helena 

Costa, Primeira Turma, DJe de 17/2/2022.)

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO PIS. COFINS. REGIME NÃO 
CUMULATIVO. ICMS-ST. DIREITO AO CRÉDITO. 
PRECEDENTES DA PRIMEIRA TURMA DESTE STJ. 
1. A Primeira Turma do STJ, ao julgar o REsp. 1.428.247/RS, 
compreendeu pela possibilidade de os valores de ICMS-ST 
reembolsados pelo substituído serem qualificados como custo de 
aquisição da mercadoria para fins de geração de créditos de PIS e 
COFINS no regime não cumulativo (Rel. Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe 29/10/2019). 
2. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp n. 1.461.708/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, DJe de 7/10/2021.)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PIS/COFINS. NÃO-CUMULATIVIDADE. ICMS-ST. 
CREDITAMENTO QUE INDEPENDE DA TRIBUTAÇÃO NA 
ETAPA ANTERIOR. CUSTO DE AQUISIÇÃO CONFIGURADO. 
PRECEDENTE: RESP 1.428.247/RS, RELATORA P/ ACÓRDÃO 
MINISTRA REGINA HELENA COSTA, DJe DE 29.10.2019. 
AGRAVO INTERNO DA FAZENDA NACIONAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 
1. A Primeira Turma do STJ, ao julgar o REsp. 1.428.247/RS, de 
relatoria da eminente Ministra REGINA HELENA COSTA, DJe de 
29.10.2019, entendeu que o contribuinte faz jus aos créditos da 
contribuição ao PIS e à COFINS pretendidos, quer porque 
independem da incidência de tais contribuições sobre o montante do 
ICMS-ST recolhido pelo substituto na etapa anterior, quer porque o 
valor do imposto estadual antecipado caracteriza custo de 
aquisição. 
2. Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL a que se nega 
provimento. 
(AgInt no REsp n. 1.878.250/RS, relator Ministro Napoleão Nunes 

Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 9/12/2020.)
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Na espécie, a Corte Local considerou, verbis (fls. 201/202):
A questão devolvida a esta Corte consiste em aferir a correção do 
provimento monocrático que reputou indevida que os valores 
recolhidos pelo contribuinte substituto a título de ICMS-ST sejam 
considerados pelo contribuinte substituído para fins de creditamento 
das contribuições do PIS/COFINS no regime não cumulativo. 
Irretocável a sentença. 
Sobre a temática em apreço, este Relator já externou sua 
compreensão no sentido de que, a eventual exclusão dos valores 
suportados por antecedente na cadeia (substituto) e não pelo 
substituído(ora recorrente), acabaria por chancelar um 
locupletamento indevido, o que, à evidência, não é tolerado pelo 
ordenamento jurídico. 
O aludido entendimento encontra respaldo em diversos julgados 
emanados do Superior Tribunal de Justiça, a exemplo do que adiante 
se transcreve:
[...]
Registro, por oportuno, assim como exarado pelo magistrado 
singular que eventual julgado do STJ em sentido favorável à tese 
defendida pela parte, não sendo apreciado sob o rito dos recursos 
repetitivos,não tem o condão de vincular as instâncias ordinárias. 
Nesse passo, é caso de confirmação da sentença de improceência, 
pois embora o contribuinte substituído adquira o bem ou produto 
com a inclusão do ICMS-ST recolhido pelo substituto, compondo, 
assim, o preço e o custo do negócio realizado, aquela parcela é 
excluída da base de cálculos das contribuições para o PIS/COFINS, 
ou seja, não incide sobre ela estas exações, restando impossibilitada, 
pois, a inclusão deste mesmo valor para fins de creditamento de 
valores. 
De mais a mais, a manutenção da sentença é medida que se impõe.

Como se vê, por estar em desconformidade com o entendimento 
jurisprudencial acima demonstrado, merece reparos o acórdão recorrido.
ANTE O EXPOSTO, dou provimento ao recurso especial, de modo a 

assegurar o direito da recorrente de incluir o ICMS-ST como custo de 
aquisição de mercadorias, para fins de apuração de créditos da 
Contribuição ao PIS e da COFINS, no regime não cumulativo, e declarar 
o direito à compensação em sua escrita fiscal, observada a prescrição 
quinquenal e sob fiscalização da autoridade tributária. Inverto os ônus 
sucumbenciais fixados na origem.
Publique-se.

Conforme já assinalado na decisão agravada, a orientação que prevaleceu na 

Primeira Turma deste STJ é a de que o contribuinte faz jus aos créditos da contribuição ao PIS 

e à COFINS pretendidos, seja porque independem da incidência de tais contribuições sobre o 

montante do ICMS-ST recolhido pelo substituto na etapa anterior, seja porque o valor do 
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imposto estadual antecipado caracteriza custo de aquisição.

Em acréscimo:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CONTRIBUIÇÃO 
AO PIS. COFINS. REGIME NÃO CUMULATIVO. APROVEITAMENTO 
DE CRÉDITOS DE ICMS-ST. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - "Na Primeira Turma, prevalece a compreensão de que o ICMS-ST 

constitui parte integrante do custo de aquisição da mercadoria e, por 

conseguinte, deve ser admitido na composição do montante de créditos a 

ser deduzido para apuração da Contribuição ao PIS e da COFINS, no 

regime não-cumulativo, à luz dos arts. 3º, I, das Leis ns. 10.637/2002 e 

10.833/2003, independentemente da incidência de mencionadas 

contribuições sobre o tributo estadual recolhido pelo substituto na etapa 

anterior, sendo que não há óbice para que referido raciocínio jurídico 

tenha igualmente curso no ICMS-antecipação' (1ª T. AgInt no AgInt no 

REsp n. 1.525.939/PR, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 27/4/2022).

III - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV - Agravo interno desprovido.

(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.659.474/RS, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 22/6/2022) 
(g.n.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 
AO PIS E COFINS. REGIME NÃO CUMULATIVO. INCIDÊNCIA 
DESSAS CONTRIBUIÇÕES SOBRE A PARCELA DE ICMS-ST. 
DIREITO DE CREDITAMENTO/DEDUÇÃO. JURISPRUDÊNCIA DA 
PRIMEIRA TURMA.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC (Enunciado 
n. 3 do Plenário do STJ).
2. Para fins de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS, a empresa 
contribuinte tem direito de creditar-se da parcela de ICMS recolhido, 
antecipadamente, pela substituta, por meio do regime de substituição 
tributária ('ICMS-ST'), ainda que se submeta ao regime não cumulativo 
dessas contribuições, seja porque independem da incidência de tais 
contribuições sobre o montante do ICMS-ST recolhido pelo substituto na 
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etapa anterior, seja porque o valor do imposto estadual antecipado 
caracteriza custo de aquisição.
Precedentes da Primeira Turma.
3. No caso dos autos, porque o acórdão do TRF da 4ª Região não segue 
essa orientação, deve ser provido o recurso da sociedade empresária para 
o reconhecimento do seu direito ao creditamento, mas os autos devem 
retornar para que o órgão julgador a quo continue no julgamento dos 
demais pedidos, à vista do acervo probatório.
4. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 1.959.588/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 13/12/2021, DJe de 15/12/2021)

 

Nesse viés, os argumentos traçados no agravo interno são insuficientes para 

afastar os fundamentos da decisão atacada, que aplicou o entendimento hodierno da Primeira 

Turma deste STJ.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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